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    Dedico este trabalho a você, leitor(a), responsável por manter acesa a chama da esperança de que a humanidade reencontrará o caminho capaz de a conduzir a vivências em um ambiente planetário no qual predominem atitudes alicerçadas nos valores do “SER”, em detrimento do “TER”, na perspectiva da acumulação materialista.
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    A idealização deste livro começou a se materializar a partir do trabalho monográfico apresentado pelo autor à Universidade do Estado da Bahia (UNEB) para conclusão do Curso de Especialização em Gestão Ambiental Municipal e como requisito para a obtenção do Grau de Especialista em Gestão Ambiental Municipal, em 2006.




    O título da monografia é “Os desafios e perspectivas para implementação da municipalização da gestão ambiental no município de Itamari – Estado da Bahia” e teve como instituições parceiras o então CRA/NEAMA, atual SEMA.
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 CAPÍTULO I INTRODUÇÃO




    A partir de estudos realizados por diferentes centros de pesquisa e instituições científicas mundiais, dados socioambientais preocupantes são revelados. Não é de hoje que vem sendo apontada a gravidade da degradação ambiental provocada por ações antrópicas, as quais foram potencializadas significativamente pela Revolução Industrial ocorrida a partir da segunda metade do século XVIII. Tais eventos tiveram como consequências o aumento substancial do nível de aquecimento global e a maior ocorrência de fenômenos naturais extremos, como desertificações, tempestades tropicais intensas, furacões, terremotos, tsunamis, incêndios florestais, entre outros. Em decorrência dessa situação, movimentos migratórios e de pessoas em condição de refugiados e desabrigados são provocados e/ou agravados, contexto esse sem precedentes na história.




    Agrega-se aos fatores supramencionados a grave crise humanitária provocada por conflitos bélicos gerados por interesses étnico-religiosos, geopolíticos e/ou ideológicos, potencializados a partir do início do século XX pelos blocos de nações que disputavam a hegemonia e o poder global. Lamentavelmente, esses fatos contribuíram, contribuem e, por certo, permanecerão contribuindo por tempo imprevisível em razão do egocentrismo exacerbado ora predominante que fomenta movimentos nacionalistas e separatistas, regimes totalitários e atitudes intolerantes, que, por consequência, provocarão o aumento do número de pessoas em condições de refugiadas e/ou em extrema pobreza, assim como das epidemias, com destaque para a epidemia da fome, principalmente nos países classificados como subdesenvolvidos ou em desenvolvimento.




    A partir da década de 1970, diante dos indicativos globais sobre a intensificação da degradação ambiental planetária, governos, instituições corporativas e ONGs passaram a promover encontros internacionais com o objetivo de obter convergências em torno de propostas governamentais no âmbito das localidades nacionais e municipais a fim de possibilitar desenvolvimento econômico com equidade social e preservação dos aspectos ambientais, culturais e naturais.




    Nessa perspectiva, em 1972 foi realizada, em Estocolmo (Suécia), a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente Humano, com a participação de 113 (cento e treze) chefes de Estado e mais de 400 (quatrocentas) representações de instituições governamentais e não governamentais, visando a identificar caminhos, estabelecer metas e definir estratégias capazes de minimizar os efeitos da degradação ambiental em escala global.




    A partir da referida data, intensificaram-se substancialmente as ações visando à conscientização e ao despertamento da humanidade para a dimensão dos problemas ambientais, estimulando e impulsionando a ocorrência de grandes movimentos ambientalistas. Também se deu, nesse contexto, a formação de distintas organizações governamentais e não governamentais voltadas para a defesa da biodiversidade, as quais fomentam e incentivam, em esfera global, a elaboração e a implementação de políticas públicas e projetos ambientais com metas robustas a serem cumpridas pelas nações signatárias, visando a atender às deliberações e a cumprir as metas estabelecidas na Conferência de Estocolmo.




    Todavia, apesar de todas essas medidas oficiais, algumas nações em desenvolvimento à época, entre elas o Brasil, contraditoriamente preferiram ignorar os apelos ecoados em Estocolmo, sinalizando claramente a ausência de prioridades em relação à questão ambiental, como ficou evidente na lastimável frase proferida pelas representações dos segmentos políticos e empresariais brasileiros presentes em Estocolmo e que afirmaram, segundo menciona Dean (1996) apud Philippi Jr. (2004, p. 6), “Que venha a poluição; desde que as fábricas venham com ela”.




    Vinte anos após a Conferência de Estocolmo, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) promoveram, no Rio de Janeiro (Brasil), a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Eco-92, intitulada “Cúpula da Terra”, na qual foram elaborados documentos como a “Declaração do Rio sobre o meio ambiente e o desenvolvimento” e a Agenda 21 Global. Com isso, ampliou-se o debate sobre o desenvolvimento sustentável preconizado e definido conceitualmente já no relatório “Nosso Futuro Comum”, elaborado em 1987 pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, criada pela Organização das Nações Unidas (ONU), presidida à época pela diplomata e médica norueguesa Gro Harlem Brundtland.




    A partir de então, foram desencadeadas inúmeras iniciativas nas esferas governamentais e não governamentais com o objetivo de sistematizar ações para o efetivo cumprimento das metas estabelecidas no supracitado relatório.




    Em 1997, foi realizado em Kyoto (Japão) um encontro internacional entre as nações constituintes da ONU para debater problemas climáticos. Durante o evento, foi elaborado e assinado um acordo entre as 192 nações participantes, denominado “Protocolo de Kyoto”, que teve como objetivo reduzir as emissões de gases de efeito estufa e o decorrente agravamento do aquecimento global. Embora tenha sido estabelecidas metas ousadas de controle de emissão de gases, com previsões para serem alcançadas entre 2008 a 2016, o referido tratado só entrou em vigor em 16 de fevereiro de 2004 em decorrência de algumas nações desenvolvidas participantes do referido encontro, em particular dos Estados Unidos-EUA, terem manifestados resistências para aceitarem as metas estabelecidas no protocolo para a redução de emissões de gases na atmosfera, pois consideravam estas metas como limitadoras dos processos de desenvolvimento econômico dos seus países e, por este motivo, demoraram para assinarem o compromisso.




    Em 2012 ocorreu a chamada “Rio + 20”, Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável. O evento contou com a participação de representações oficiais de 193 países integrantes da ONU e teve como objetivos principais: reafirmar/renovar os compromissos assumidos pelas lideranças das nações durante a Eco-92, avaliar as ações desenvolvidas durante os vinte anos que a antecederam e propor novas ações globais que possibilitassem proteger o meio ambiente.




    Três anos após, (2015) foi realizada a Conferência das Nações Unidas sobre as mudanças climáticas em Paris (França) a “COP 21,” nome pelo qual esta Conferência ficou conhecida, com o objetivo de ratificar os compromissos das nações em relação ao meio ambiente, focando, sobretudo, em reduzir as emissões de gases que provocam o aumento do aquecimento global. As deliberações deste encontro foram assinadas por 195 países membros da Comissão do Clima, mais a União Europeia. Entretanto, este acordo somente entrou em vigor, em 04 de novembro de 2016 após ser ratificado por 55% dos países participante da “COP 21”, Embora o governo dos EUA, durante a gestão do presidente Tramp (2017-2020) tenham se contraposto aos acordos ratificados pelas nações participantes da “COP 21”, sendo comunicado oficialmente à Organização das Nações Unidas-ONU, em 4 de novembro de 2019 a sua retirada deste acordo climático global, a partir do ano 2020 o referido tratado passou efetivamente a vigorar.




    Enquanto isso, no contexto das municipalidades, especialmente as brasileiras, ações de proteção ambiental eram pífias ou inexistiam, posto que preponderantemente, predominavam a promoção e/ou o fomento, por parte das gestões públicas e dos atores do sistema econômico locais (instituições privadas dos distintos segmentos e pessoas físicas), a prática de ações produtivas, comerciais e de serviços potencializadoras da degradação ambiental.




    Diante desses fatores, a relevância do presente estudo se impôs em razão da urgência evocada na atualidade. É necessário que sejam implementadas ações públicas consistentes, integradas e continuadas, voltadas para a promoção do desenvolvimento socioeconômico sustentável que promova a preservação dos aspectos culturais e naturais das localidades, haja vista que os problemas derivados dos impactos negativos das ações antrópicas no ambiente implicam exclusões socioeconômicas, segregações socioespaciais e extinção de espécies. Tais efeitos, por consequência, provocam o desequilíbrio na biodiversidade planetária, evocando ações sistêmicas integradas no sentido de fazer frente às demandas humanitárias emergidas no tempo presente e no porvir.
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